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AGRAVANTE : REGINALDO MAXIMILIANO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. REGIME INICIAL 
AGRAVADO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
ILEGALIDADE MANIFESTA. AUSÊNCIA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE SE IMPÕE.
1. Deve ser mantida a decisão monocrática na qual se indeferiu 
liminarmente a inicial da impetração, quando não evidenciado 
constrangimento ilegal manifesto, capaz de justificar a superação do óbice 
decorrente da utilização do writ para revisar a condenação imposta e 
mantida pelas instâncias ordinárias que, inclusive, já transitou em julgado. 
Precedente.
2. Hipótese em que a valoração negativa das circunstâncias do delito 
justifica a fixação do regime fechado para o início do cumprimento da pena. 
Precedente.
3. Agravo regimental improvido.

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 12/12/2024 a 18/12/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
Brasília, 18 de dezembro de 2024.
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Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. REGIME INICIAL 
AGRAVADO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
ILEGALIDADE MANIFESTA. AUSÊNCIA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE SE IMPÕE.
1. Deve ser mantida a decisão monocrática na qual se indeferiu 
liminarmente a inicial da impetração, quando não evidenciado 
constrangimento ilegal manifesto, capaz de justificar a superação do óbice 
decorrente da utilização do writ para revisar a condenação imposta e 
mantida pelas instâncias ordinárias que, inclusive, já transitou em julgado. 
Precedente.
2. Hipótese em que a valoração negativa das circunstâncias do delito 
justifica a fixação do regime fechado para o início do cumprimento da pena. 
Precedente.
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (Petição n. 976.100/2024), tempestivo, 

interposto por REGINALDO MAXIMILIANO contra a decisão proferida pelo Ministro 

Herman Benjamin, Presidente desta Corte (fls. 82/83), que indeferiu liminarmente a 

impetração, ao fundamento de ausência de competência deste Superior Tribunal, por 

se tratar substitutivo de revisão criminal.

Sustenta o agravante, inicialmente, a possibilidade de utilização do writ como 

substitutivo de revisão criminal – é de conhecimento desta defesa técnica a 
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excepcionalidade das impetrações de Habeas Corpus em casos transitados em 

julgado, sendo cabíveis somente em casos nos quais há ilegalidade passível de 

correção. Contudo, com a devida vênia, a possibilidade existe (fl. 91) – e, no mérito, 

ratifica os argumentos da impetração, pretendendo o abrandamento do regime inicial 

para o semiaberto.

É o relatório.

VOTO

A decisão repreendida – que indeferiu liminarmente a impetração, mantendo 

o regime inicial fechado, fixado na condenação do agravante por roubo circunstanciado 

a 6 anos, 2 meses e 20 dias de reclusão, proferida na Ação Penal n. 0000926-

42.2008.8.24.0103 (da Vara Única da comarca de Araquari/SC), alterada em grau de 

apelação – não comporta reparos.

Primeiro, por se tratar de utilização indevida da via eleita para revisar a 
condenação transitada em julgado em 28/6/2024 (fl. 1.919 do AREsp 2627026/SC), 
o que afasta a competência desta Corte Superior para análise do pleito (AgRg no HC n. 

905.109/SP, de minha relatoria, Sexta Turma, DJe 27/6/2024).

Ademais, porque não foi demonstrado constrangimento ilegal apto a 

embasar concessão de ordem de ofício, pois a fundamentação de agravamento do 

regime inicial em relação ao quantum de pena – considerando a valoração 

desfavorável das circunstâncias do delito (fl. 76) – está de acordo com o entendimento 

desta Corte (AgRg no HC n. 935.883/SP, Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, 

julgado em 23/10/2024, DJe 30/10/2024).

Em razão disso, nego provimento ao presente agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 954.662 / SC
Número Registro: 2024/0397627-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00009264220088240103 103080009265 103080010034 9264220088240103

Sessão Virtual de 12/12/2024 a 18/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FRANKLIN JOSE DE ASSIS
ADVOGADOS : FRANKLIN JOSÉ DE ASSIS - SC027269

JENNIFER PEREIRA DELFINO - SC067686
FERNANDO MARTINS XAVIER DE ALMEIDA - SP508260

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : REGINALDO MAXIMILIANO
CORRÉU : ANDRE LUIZ SCHEFFER
CORRÉU : JAIR DE CAMPOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : REGINALDO MAXIMILIANO
ADVOGADOS : FRANKLIN JOSÉ DE ASSIS - SC027269

JENNIFER PEREIRA DELFINO - SC067686
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2024 
a 18/12/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 18 de dezembro de 2024
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